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Novos apoios à contratação com 

vista à redução do desemprego dos 

jovens e dos seniores, do 

desemprego de longa duração e do 

emprego precário, mediante a 

atribuição de subsídios e incentivos 

aos Empregadores que se 

disponham a celebrar determinados 

tipos de contratos de trabalho. 

Contactos 

Sónia Ribeiro 

sribeiro@macedovitorino.com   

Carla Pinelas 

cpinelas@macedovitorino.com   

 

Novos Apoios à Contratação 

No seguimento da Iniciativa Emprego 2010, aprovada pela Resolução 

número 5/2010, de 20 Janeiro, o Governo aprovou um conjunto de 

medidas de apoio à contratação, que fez publicar através da Portaria n.º 

125/2010, de 1 de Março.  

O pacote de apoios criado contém um conjunto de quatro tipos de incentivo 

à criação de diferentes contratos de trabalho celebrados a partir do dia 1 de 

Janeiro de 2010. A candidatura aos apoios deve ser apresentada pelo 

Empregador junto do Instituto de Emprego e Formação Profissional. 

O Empregador que contrate sem termo jovens até 35 anos à procura do 

primeiro emprego ou desempregados há mais de seis meses, poderá 

contar com incentivos que vão desde a isenção do pagamento das 

contribuições à segurança social a seu cargo, até ao máximo de 36 meses, 

ou isenção até 24 meses, e um apoio directo de 2.500 euros. 

São também criados apoios que se destinam aos antigos estagiários que, 

no prazo de três meses, celebrem um contrato de trabalho sem termo com 

a entidade promotora do estágio. O estágio deve ter decorrido ao abrigo da 

Portaria n.º 128/2009 ou sob o programa Novas Oportunidades. Os apoios 

a conceder são semelhantes aos atribuídos aos jovens à procura do 

primeiro emprego. 

O Governo criou ainda apoios de redução da precariedade no emprego, 

visando a conversão de contratos de prestação de serviço ou a termo em 

contratos sem termo, beneficiando o Empregador de isenção de 

contribuições à segurança social por um prazo de 36 meses ou de 24 

meses, cumulado com um apoio directo de 2.500 euros. 

No caso de o contrato de trabalho sem termo ser celebrado com 

beneficiários do rendimento social de inserção, ex-toxicodependente, ex-

recluso ou desempregado há dois ou mais anos ou, ainda, com beneficiário 

do rendimento social de inserção, os apoios podem cumular uma isenção 

dos pagamentos das contribuições à segurança social por período de 36 

meses e um apoio de 4.000 euros. Se for celebrado um contrato a termo os 

apoios permitem uma isenção dos pagamentos das contribuições à 

segurança social de 65% no primeiro ano e de 80% nos restantes. 

No caso dos contratos a celebrar com desempregados com mais de 

quarenta anos, prevê-se uma redução de 50% no valor das contribuições à 

segurança social no primeiro ano de vigência do contrato, aumentando o 

valor da isenção para os 65% nos restantes anos. Este apoio não admite 

que o trabalhador mantenha qualquer outra relação de emprego. 

A atribuição e a manutenção dos presentes apoios dependem da 

verificação de determinados requisitos, como a criação efectiva de novos 

empregos e a manutenção do contrato de trabalho criado por um período 

de 36 meses. O incumprimento determina a suspensão e perda do direito 

por parte do Empregador aos referidos apoios. 
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advogado. Caso seja nosso cliente, 
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